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, PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIANA 
CEP 35,420-000 —- ESTADO DE MINAS GERAIS 

P&QiET&DEULEªI“Nª' S$c /2016. 
56 

Autoriza a abertura de crédito especial no 
02_2 «'O?Ãj C;Uó "S2 orçamento vigente para Construção do CRAS no 
dfmw BEairro Cabanas, conforme Contrato de Repasse nº 

812557/2014 firmado junto aãao MDS/FNAS, e dá 

outras providências. 

Art., 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a abrir crédito especial no orçamento vigente, no 

valor de R$ 468.000,00 (quatrocentos e sessenta e oito mil reais), com a seguinte classificação: 

l*kí "l%lil Xl,,i [ql 

Especificações Valor (R$) 
Órgão: 08 - Secretaria Municí—p—âiide Desenvolvimento Social e Cidadania 
Unidade: 08.02 - Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS 

Função: 08 Asr,istê'lcia Socíal 

Programa GÚOJ Apolo (.omumpdno 

Ação: 1.336 - Construção do CRAS no Bairro Cabanas 

Natureza da Despesa: 4.4.90.51 - Obras e Instalações 

Fonte de Recurso: 0.1.0042 - Transferências de Convênios Vinculados à 450.000,00 

| Assistência Social 

Natureza da Despesa: 4.4,90.51 - Obras e Instalações 
Fonte de Recurso: 0,.1.0000 - Recursos Ordinários 18.000,00 

TOTAL DO CRÉDITO ESPECIAL | 468.000,00 

Art, 2º, Fica autorizada a inclusão da ação “1.336 - Construção do CRAS no Bairro Cabanas”, no 
Plano Plurianual para o período de 2014-2017 e no Anexo de Metas e Prioridades da Lei de 
Diretrizes Orçamentárias para 2016, que será vinculada ao programa “O0O5 - Apoio 
Comunitário” e conterá as seguintes especificações: 

| Denominação da Ação: 

Código: 1.336 — Descrição: Construção do CRAS no Bairro Cabanas 
Características da Ação: 

[x] Projeto Í [x] Nova * [ IContínua Início previsto: 07/2016 

[ ] Atividade í [ 1Em andamento í [xX]Temporária Íã;r;(l)nloôprevlsm. 

[ ] Operação Especial — | | ! 
Custo e meta física da ação por exercício financeiro 

Produto Custo e Custo e meta | Custo e meta Custo e 
(unidade de medida) | meta p/2015 p/2016 meta 

) p/2014 p/2017 

Construção do CRAS no Bairro R$ 
Cabanas | 468.000,00 
(percentual) * 100% 

Art. 3º., Os recursos necessários à abertura do crédito de que trata o art. 1º desta Lei, correrão à 

conta das seguintes fontes: 

I - Do excesso de arrecadação dos recursos vinculados oriundos da fonte 0.1.0.542 - 

Transterências de Convênios Vinculados à Assistência Social, a serem transferidos ao Município 

pelo MDS - Ministério de Desenvolvimento Social, através do FNAS - Fundo Nacional de 
Assistência Social, provenientes do Contrato de Repasse nº 812557/2014 firmado entre.o . 
Município e o MDS, no valor de R$ 450.000,00 (quatrocentos e cmquenta mxl reals), conforme G 

inciso 1I, $ 1º do art. 43 da Lei nº 4.320/64; 33 

__.,,í.;ZzC 1s. 
Áª_ª m



CEP 35,420-000 — ESTADO DE MINAS GERAIS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIANA 

1l - Da anulação de R$ 18.000,00 (dezoito mil reais) da seguinte dotação do orçamento vigente, 

conforme inciso III, $ 1º do art. 43 da Lei nº 4.320/64: 

Especificações Valor (R$) 
Órgão: 08 - Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e Cidadania - SEDESC 

Unidade: 08.01 - Administração Geral da SEDESC 

Função: 08 - Assistência Social 

Subfunção: 122 - Administração Geral 
Programa: 0001 - Apoio Administrativo 

Ação: 2.320 - Manutenção das Atividades da SEDESC 

Natureza da Despesa: 3.3.90.39 - Outros Serviços Terceiros - Pessoa Jurídica 
(F244) 

Fonte de Recurso: 0.1.0000 - Recursos Ordinários 18.000,00 

Art. 4º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 5º - Revogam-se disposições contrárias. 
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CA, A'A Contrato de Repasse 

| Grau de sigilo 
l HPUBLICO | 

CONTRATO DE REPASSE Nº B12557/2014 / FUNDO NACIONAL DE ASSISTENCIA SOCIAL-FNAS 1 CAIXA 
PROCESSO Nº 2606,1021 352-68/2014 

C TO DE REPASSE QUE ENTRE Si CELEBRAM A UNIAO FEDERAL, Pgmmo DO FUNDO NACIONAL DE ASSISTENCIA SOCIAL-FNAS, REPRESENTADO(A) PELA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, E O(á) MUNICIPIO DE MARIANA - MG, OBJETIVANDO A EXECUÍAO DE AÇÕES RELATIVAS AO MDS/FNAS - SUAS - PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA - CRAS. 

Por este Instrumento Particular, as partes abaixo nominadas e qualificadas, têm, entre si, justo & acordado o Contrato de Repasse de 
fecursos orçamentários da União, em conformidade com os Anexos a este Contrato de Repasse e com a seguinte regulamentação, 

Decreto 93.872, de 23 de dezembro da 1986 e Suas a : Decreto nº 6,170, de 25 de julho de 2007, e suas alterações, Poraria 
Interministeria!l MPOG/MF/CGU nº 507, de 24 de novembro de 2011, Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente, Diretrizes Operacionais 

; fepresentada pela Caixa Econômica Federa!, instituição financeira sob a forma de empresa pública, dotada de personalidade jurídica [ 
| de direito privado, criada pelo Decreto-Lei nº 759, de 12 de agosto de 1969 e constituíida pelo Decreto nº 66.303, de 6 de março de | 
1970, regida pelo Estatuto aprovado pelo Decreto nº 7,973, de 28 de março de 2013, com sede no Setor Bancário Sul. Quadra 04 ] 

Lote 3/4, Brasilia-DF, inscrita no CNPJ-MF sob o nº 00.360.305!0001—04. na qualidade de Agente Operador. nos termos dos F 

instrumentos Supracitados, neste ato representada por RONALDO JOSÉ GOUVEA ROGGINI, RG nº 2.109.451-SSPMG, CPF nº : 
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!! = CONTRATADO — MUNICIPIO DE MARIANA . MG, inscrito no CNPJ-MF sob o nº 18,295.303/0001-44, neste ato representaco 

pelo respectivo (cargo), Srta) CELSO COTA NETO , portador(a) do RG nº 1790008 SSP MG e CPF nº 256 165 51 1-72, residente e : 
Jdomiciliado(a) à PRACÇA JK -S/N -CENTRO,. MARIANA-MG, doravante denominado(a) simplesmente CONTRATADO H 

LÚB'TI—ETO DO CONTRATO DE REPASSE 
- — 

: ESTRUTURAÇO DA REDE DE SERVICÇOS DE PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA CONSTRUÇÃO DE CENTRO DE REFERENCIA | 
DE ASSISTENCIA SOCIAL CRA : i EA | 
MUNICIPIO BENEFICIÁRIO 

: 
; ' 

Í MâRiANNMG 
. 

.. 
CONDIÇÃO SUSPENSIVA 

] 

| Documentação: Têcnica de engenharia e titularidade de áres 

I 

Í Prazo para entrega da documentação pelo CONTRATADO: i i 
| Prazo para análise pela CAIXA após apresentação da documentação: 1 (um) mês. CONTRATAÇÃO SOB LIMINAR (XA)Não ( Sim i 
Apenas no caso de contratação sob liminar, aplica-se a Ó#áusu!a Dêcima Sétima do Anexo ao Contrato de Repasse - Condições 
Gerais, 

: : 
DESCRIÇÃO FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA - — 2NE & s Recursos do Repasse da União R$ 450.000,00 (quatrocentos e Cinquenta mil e reais), - 
Recursos da Contrapartida aportada pelo CONTRATADO R$ 18,000,00 (dezoito mii e reais). : 
Recursos do Investimento (Repasse + Contrapartida) R$ 468.000,00 (quatrocentos e sessenta e oito mil e reais). ; 
Nota de Empenho nº 2014NE8S00138, emitida em 17/1 1/2014, no valor de R$ 450.000,00 (quatrocêntos e cinquenta mil e reais), Unidade 
Gestora 550015, Gestão 0001. . ee o , SE : 
Programa de Trabaiho: 0B24420372830 0001. Natureza-da Despesa: 444041, i Conta Corrente Vinculada do CONTRATADO: 1701 -006.00647006-0. 

õ
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jeto, 
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l : 

Pela CONTRATANTE ou da instauração da tomada de i 

peontas f O Caso. 

—— 

| FORO 
.' 

í 

| Justiça Federal, Seção Judiciária do Estado de Minas Gerais. 

| 

| ENDEREÇOE — —— 
; 

| 

Erndereço para êentrega de correspondências ao cOo : “S/N - Ã 

Í 

| Endereço par 
ndê 

ANTE: A , 
Í 

| 

. 'lo' 
J. 

Ê Ér% V ))m/ o Contratado Naome:; CELSO COTA NETO CPF: 256. 195.5811-72 

Assinatura do Contratante Nome: RONALDO 1G ROGGINL CPF; 247_?49.?96-00 

Test&munhas 

Nome: e É LS aaal 
Noma: 

CPF: s iN 

CPF: 
— 

[ o P . - * .. ' : 

TD ANA mmisos



Grau de Sigilo J 

CONTRATO DE REPASSE yo 812557/2014 y FUNDO NACIO 
| 'EN' A SOCIAL-F; 1 

FROCESSO Nº 2506.1021352%“ 
2 "s s iálla. AA 

as bl 0 Anexo ao Contrato de Repasse - Condições Compl'emanlares. 
ESpecíficas de cada Concedente, 

se for o caso, 

6) 0 Plano de Trabalho aprovado no Sistema de Gestão de Convénios e Contratos de Repasse (SICONV), 

LI=A eficácia deste lnsrrun:ento. Ccaso haja itens inseridos em condição SUSPensiva, está Condicionada à apresentação pelo 

CONTRATADO de toda a documenzaçâo nO prazo fixado no Cantrato de Repasse e à análise favoráve) Pela CONTRATANTE. 

TIT=O Prazo fixado Para atendimento da condi o Su iva poderá T prorrogado, u úni f d fiodo, n termos 

de ato regulamentar do Concednnte, 
” "ESPeM * 

i
 "exido SA " 

112-0 CONTRATADO. Jesde já e POr este Instrumento, Teconhece e dá sua anuência que o não atendimento das exigências no 

Prazo fixado ou a não aprovação da documan o CONT“RA' TANTE im ràafeachaode o direito d te Contrato de 

Repasse, rndependen!adendmução. T 
” 

eeh mem ” 

v comunicar a assinatura e liberação de rêcursos ao Poder Legislativo na forma disposta na legislação: 

Vi ânalisar eventuais Solicitações de reformulação dos Projetos Técnicos, submetendo-as, quando for o caso, ao Concedente, 

VI fornecer, quando tequisitadas pelos órgãos de controle externo e nos limites de sua competência especifica, informações 

relativas ao Contrato de Repasse mdependente de autorização judiciar: 

Y" recebere analisar as prestações de contas encaminhadas pelo CONTRATADO, bem Soma notifici-lo quando da não 

apresentação no Prazo fixado e ainda quando Cco nstatada a má êplicação dos recursos, inslaurando. se foro caso, a 

Ccorrespondente Tomada de Contas Especia!. . 
: | 

1X 
22-DO CCNTRATADO 

! Consignar no Orçamento do exercício corrente OU, em lei que autorize sua inclusão, os fecursos necessários Para executar o 

Objeto do Contrato de Repasse &, NO caso de investimento Qque extrapols o exercício, consignar no Plano Plurianual os 

fecursos para atender às despesas em exercícios futuros. que, anualmente constarão do sey Orçamento; o | 

H Observar às Condições para recebimento de fecursos da União e Para inscrição em restos a pagar estabelecidas peia Lei 

Complementar nº 101, de 04 da mMaio de 2000: 
| 

| 

m comprometer-se, Nos casos em Qque couber a instituição da contribuição de Methoria, nos termos do Código Tributário 

Nacionál, a não efetuar Cobrança que resuite em montante Superior à contrapartida aportada ao Contrato de Repasse: 

V 290tar o disposto nas Leis nº 10.048, de 08 de novembro de 2000, é 10.098, de 19 de dezembro de 2000, e no Decre:c- nº 

5.296, de 02 de dezembro de 2004, ra ivamente à Promoção de acessibilidade das Pessoas portadoras de deficiência fisica 

a; 
| 

' 

V selecionar as áreas de ínllervençàn 8 os beneficiários finais em conformidade com as diretrizes estabelecidas pelo 

Concedente, Podendo estabeiecer outras que busquem refietir siluações de vulnerabilidade econômica e Social, informando 

E 

: 
P 

d o o 
; 

v Elaborar os Projetos técnicos Ffelacionados ao . objeto pactuado e apresentar toda documentação Jurídica, técnica e 

institucional NEecessária à Celebração do Contrato de Repasse, de acordo com os Nomativos do Programa, bem como 

apresentar documentos de titularidade dominia _cfi.á,m-a de intervenção, licenças e aprovações de Projetos emltrd_as pelo 

919ão ambiental competente e COncessionárias dç,qçwíçqg Públicos, conforme O Caso, nos termos da legislação aplicável, . 

Vi compatibilizar o objeto do Contrato de Repasse com normas e Procedimentos de Preservação ambienta; mMunicipal, estadua! 

ou federa|l. conforme o caso, : 
i 

S 
K : 

Vi executar e fiscaizar os trabafhos.necessànos à Ço_nseçuçlo do obje " pactuado no Contrato de Repasse, observando Prazos 

€ custos, designando Profissional habilitado no locai da intemnçãp&u fespectiva Anotaçãoide Responsabr'iidade Têcnica 

(ART), 

: Pa Mic 
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AVII 

e Tf:""lº * Nomas brasileiras é mativos dos « açõÕes e atividades, determinando a correção q 

: ã :tT Rg:;_e . óãmmeâer a fruição do benefício peia Poputação beneficiária, Qquando de!ecraao? ma 

definir o regime de execução. direto ou ing; Á 
realizar ºmãm MGIÉ ” u i ireto, do objeto do a Lejnº ' W 

aa 

8) " FI Hn J' | 
Lbensab"ídade. Quando opªrfr pelo regime de execução indireta, nos termos 

J 
' ê junho de 1993 e suas alterações, e iS normas à matéria, urando a correção 

ºS procedimentos legais, a suficiência do Projeto básico” da Planilha Orçamentária discn'minaliva do Percentual de 

Bonificação e Indiretas (BDI!) utilizado f) ivo detalh o de sua Composição; 

prever no editaí de licitação as Composições de Custos unitários e Jetalhamento de ENCargos sociais e do BD que integram 

º orçamento do Projeto básico da obra e/ou Serviço, em eumprimento ao art. 7º, $2º, inciso H, da Lei 8.666/93 cc a Stimula 

Tribunal de Contas da União; 
nNo caso de Contratação de obras ou Serviços de engenharia, Observar o disposto no Decreto nº 7 983, de 08 de abri! de 

2013, nas licitações que realizar Para a contratação de Obras ou Serviços de Engenharia, bem como apresentar à 

êgl:l_ãRâTANíE declaração firmada pelo fepresentante legal do CONTRATADO acerca do atendimento ao disposto no 

166 Decreto. utilizar, para aqQUISIÇÃO de bens e Serviços comuns, a Mmodalidada Prêgão, nos tlermos da Lej Nº 10.520, de 17 de julho de 

2002. e do regulamento Previsto no Decreto nº 5.450, de 31 de Maio de 2005, Preferencialmente 5 sua forma eletrônica, 

devendo ser justificaga pelo CONTRATADO a impossábãliuade de sua utilização; 

apresentar deciaração expressa firmada por representante legal do CONTMTADO, Ou registro no SICONV que à substitua, 

atestando o atendimento das J'Sposições legais Gplicáveis ao procedimento licitatório: 

no caso da contratação de Prestação de Serviços, apresentar deciaração EXPressa ou fornecer Jeciaração emilida peia 

empresa vencedora da licitação, atestando que esta não i em 
i i ábi j 

ãerr;preg:qo c:; emprega Pública ou de sociedade de economia mista, sendo de sua inteira responsabilidade a f:scarízação 

Sa obriga o; Prever no edita; de hªcitqçao 9 no Contrato de Execução ou Fornecimento (CTEF) que 4 responsabilidade pela qualidade das 

TV 

esa co a finalidade, usi 

;:;fª":ã'âhª:ªm:ª â:ªº%º%??dªª mmmmes?upermmm comprometer a CoNnsecução do objeto contralado e 

registr; r 

Í P 
. 

é 

" 
A 

medições. 
dos 

calização : 

fffgm É:;:L?ªàªn?%?m aa Pªl'hcfpanlªs e "ªªpectim pm_c-!os-lªs das licitações, pem como as d 
ds 

. e extem eus doc: e . ; 

atestar, por meio do Cadastro Naciona! de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), 2 reguiaridade das empresas e/oy 

Profissionais participantes do Processo de ficitação, ém especial ao impedimento daquelas em contratar com o Poder 

Público, em atendimento ao disposto na Portaria CGU nº 516, de 15 da marçode 20109.; * 

staurar processo administrativo 
Spuratório, inclusive Processo administrativo 

disciplinar, quando constatado o desvio ou 

j 
; =” ou gestão financeira do Contrato de Repasse, 

integralização da contrapartida, em aerfndimdaaa_ºm';pauwJ com o Eronograma de desemboiso estabe : 

responsab:l:zar—se Pela. conclusão do empr,eendrmenlo quando 9, objeto do Contrato e Repasse PIever apenas Sua 

CXECLUÇÃO parcial e for etapa de empreendimqmo Maior, a fim de Assegurar su:,fuodonalidàde; 

Estimular a Participação dos beneficiários finais na elaboração e ímplamaniação' do objeto 9o Contrato de Repasse, bem 

como na Manutenção do patrimônio gerado Por estes investimentos; an a S 

notificar os Partidos Paolíticos, Os sindicatos de t:aqajnmhes_e às entidades empresariais com Sede no municipio qu Distrito 

Federal quando OEorrer a liberação de Fecursos financeiros baía,CONTRATANTE.' em conformidade com a Lei nº 9.452, de 

9 de março de 1987, facultada à notificação POr meio £fletrônico; E . & 

fornecer À CONTRATANTE, ? qualquer tempo informações * sobre a5 ações desenvolvidas Ppara viabilizar o 

acompanhamenio € avaliação do Processo; - & a À - : o ; 

Jivulgar, em Qualquer ação promocional felacionada a9 objeto e/ou objetivo do Contrato de Repasse, o nome do P rograma, 

3 origem do recurso, 6 valor do financiamento e o nome do CONTRATANT Eedo Concegente, 7omo entes participantes, 

obrigando-se o CONTRATADO a comunicar 
à CAIXA à data, forma e local onde OCOMerá a ação 

Promocional, som antecedência mMínima de 72 (setenta e duas) horas Sob pena de Suspensão da liberação dos recursos 

financeiros, observadas as limitações impostas Pela Eleitoral nº 9.504, de 30 de setembro de 1997: 
cões 

.Con 

; 

prestar contas dos fêcursos transferidos Pela CONTRATA 
: 

Contrato de Repasse; — : - EE EAA ESEES A ntan a , E : : tes do Contrato de F 
* 

' os " ic a RA EN A S E ti . g 

Poupança, se o Prazo previsto Para sua utilização fg;jig.qallqq Superior'a 0m mês ' e Tealizar Os p S : de 

Contrato de Repasse também Ppor, intermédio do SICONV, OlServadas as disposições contidas na Ciáusula Sétima aesg 

Insrmmenm. 

S SA = - : o 

tomar outras Providências necessárias à bos execução do obje .d o Contrato _dº,FLBP?ÉBP-' E 
27 S41 voD? micro 



CAIXA Contrato de Repasse Ciá USULA TERCEIRA .. DO VALOR 3 -A CDNTRATANTE transferira, ao CONTRATHDO. até o limite do valor dos Recursos de Repasse fixado no Contrato de Repasse 

de acordo com o Cronograma de Jesemboiso & com c plano de aplicação Constantes do Plano de Trabalho. 

31-O CONTRATADO aportará, ao Contrato de Repasse, - valor dos Recursos de Contrapartida fixado no Contrato de Repasse de 

4Ccordo com o Eronograma de dlsembolsº êcomo Plano de aplicação Constantes do Plano de Trabalho à conta de Tecursos alocados 

em sey orçamento. 

é 

33 - Recursos adiciongis necessários à Consecução do objeto do Contrato dae Repasse terão o seu aporte sob responsabilidade 

exclusiva do CONTRATADO. 
3 4- Toda a mowmenlaçào financeira deve ser efetuada, nbrigatonsmenre. na conta especifica vinculaga ao Contrato de Repasse, em 

2Gência da CAIXA. 'iSenta à Ccobrança de tarifas bancàrias. 

1- O CON TRATADO, POr meio deste lnstrumumo. manifesta gua Expressa Cconcordância em aguardar a autorização escrita da 

CONTRATANTE Para o início da EXECUÇÃO do Objeto des; ontrato de Repasse. 

11A aulorização OCOrrerá após a hnalrzªç&o do processo de análisa Pós-contratual é o crégito de fecursos de fepasse na Cconta 

VYinculada, este se foro Ccaso, 

id-C Contratação SE&ja efetuada no período pfóveleíloml. o CONTRATADO deciara estar ciente de que a autorização de início 

de objeto 3 liberação 

á após finalizado o o l 
' no mês de Sutubro 

considerada Intlusive, a eventua| ocorência da sSegundo tumo, em atendimento ao artigo 73, inciso VI, alinea “a” qa Lei nº 9.504/97 

-A liberação dos recufsos,iinanceima obedecera ão cronograma de dosembolao de acordo com as metas € fases ou etapas de 

EXecução do Objeto & Será realizada sob Bloqueio, após eficácia contratual, respeitando a dispanibflidade financeira do Concedente e 

ê i a5 Eexigênci, 
Í tes. 51 t-A autorização de Sãque dos recursos Feditados na conta vinculada Será feita em Paárceias, de ªºordo.ªºm o Cronograma de 

qesembolsa. após a autorização cio do Objeto, depois de atestada, pela ººNmATANrE. à EXECUÇÃO física º a comprovação 

Para iní, 
96 aporte da sontrapartida 

da etapa mHeapondenu 
e Mdgmnç. 

a COmprovação 
financeira da eiipa. anterior pelo CONTRATADO 

S it-No Caso de EXecução do Objeto contratual por fegime de EXxBCcuÇão direta, a liberação dos Tecursos relativos à primeira pParcela 

Será antecipada na forma do Cronograma de Jesemboiso Sprovado, ficando a liberação da,segund; Párcela e seguintes, Sondicionada 

? Eprovação pela CONTRATANTE de relatório de execução com comprovação 9a aplicação dos recursos da última parceia iberada 

S= - No caso de 9Dras e servicos de ngênharia de pequeno valor, eujo vator de 5ºPasse da União seja inferior a RS 750.000,00 

(Setecentos & cinquenta mil reais), a liberação dos recursos pelo Coneudenh na conta vinculada, ocorrerá de acordo com & 

cronograma de desemboiso aProvado, em no Máximo três Parcelas correspondentes a 50% (cinquenta por Cento), 30% (trinta por 

ceênto) e 20% (vinte por Ffento) do valor de repasse da União, e 

6 - As Jdespesas com a Execução do Coá!rato de Repasse Correrão à conta de fêcursos alocados nos fespectivos Ofrçamentos dos 

51—A emissão do empenho Plurianual, Quando for OCorrerá de àcordo com deleamnaçao especifica do Concedente com 

'Ncorporação ao Contrato d R se mediante Aposti 62 -A eficácia deste Instrumento está condicio e dos empenhos que é determinada por instrumento fegal, findo o qua 

Sem a tota| liberação do 
. 0 Contrato de Rep, 

' 

de Trabaiho ou Para aplicação no 507, de 24 de Novembro de 201 1, 

7 — Os recursos somente poderão ser utilizados 
Mmeicado financeiro, nas hipóteses Previstas em |, 
vedada sua utilização em finalidade awe(sa da 

F 

J. " 
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l-a destinação do recurso; ll - a nome e CNPJ ou CPF do fornecedor, Quando for o Cêso; 

Hl-o contrato a UE Se refere & Pegamento rêa " 
Pa 

73- Os Pagamentos devem ser fealizados Mediante édito na conta bancária de titularidade dos romeoedores & prestadores de 

SEviços, facultada a dispensa deste Procedimento nos Citados abaixo, 
i erá 

9€ titularidade do Próprio cm'rrumoo. Jevendo ser registrado no SICONV 5 beneficiário final da despes 

3) por ato da autoridade mMáxima do Cºnoecgnte: 
B) na execução do objeto pei, CONTRATADO POr fegime direto; 

o c) no Tessarcimento 
ao CONTRATADO 

POr pagamentos 
fealizados às Próprias custas decorrentes 

de atrasos na liberação de fecursos 

Pelo Concedenie 
€ em valores além da contrapartida 

Pactuada, dd Excapcionaímente. Poderá ser fealizado, uma Única vaz no Secorrer da Vigência do Contrato de Repasse, Pagamento a Pessoa 

fisica que não possua Conta bancária, desde que Permitida a identificação do bensficiário pela CONTRATANTE, € observado o limite 

de R$ 800,00 (oitocentos feais) por fornecedor u prestador de Serviços. 
749- Os Têcursos transferidos Pela CONTMTANTE não poderão ser utilizados Para despesas efetuadas em Período antenor ou 

Posterior à vigência do Contrato de Repasse. Permitido o Pagamento de despesas Posteriormente Jesde que comprovadamente 

realizadas na VIgência do Contrato de Repasse e se EXPressamente autorizado pelo Concedente. 

15-Os Tecursos trenslenm, &Cnquanto não utilizados, Serão aplicados em cademeta de POUPaNça se o Prãzo previsto para Sua 

utilização for igual ou SuPerior a um mês, ou em fundo de aplicação financeira de curto Prazo ou Operação de Mercado aberio lastreada 

em titulos da divida Pública federal, Quando a sus Utilização SSliver prevista para Prazo menor que um mês. 

751 =A aplicação dos recursos, creditados na conta ncária vincutada ao Contrato da Repasse, em fundo de Curto prazo será 

automática, após âssinatura pejo CONTRATADO 9o respactivo Termo 9e Adesão ac fundo no ato de regulanzação da conta, ficando o 

CONTRATADO "ESPONSáÁVE! pela âplicação em caderneta de Poupança por intermédio do SICONV, se o Prazo previsto para utilização 

dos fecursos transferidos for igual ou Superior a um mês. 152 Os fendimentos Provenientes da âplicação dos fecursos serão computados a crédito do Contrato de Repasse para consecução 

do seu objeto, Sâlvo na exceção abaixo disposta devendo constar de demonstrativo eSspecífico que integrará 8 Prestação de contas. 

Vvedada a sua utilização como contrapartida. 1821 - T os rendim 
da ção dos CUMSOSs das contas correntes, no caso de obras e Serviços de 

ENgenharia de Pequeno valor, cujo vator de re Seja inferior a R$ 750.000,00 (setecentos & Ccinquenta mi feais), devem ser 

devolvidos à nta única d o ao final da EXECUÇÃO do objeto 
1522 .- Na ocorrência de Perdas financeiras decorrentes da âplicação dos TECUMSOS, que Ccomprometam a execução do ubjeto 

Fontratual, fica [) CONTRATADO obrigado ao Sporte adiciona| de Contrapartida, 
f6- Eventuais saldos financeiros verificados Quando da Cconclusão, denúncia, rescisão ou extin o do Contrato de Repasse. inclusive 

95 provenentes das fêceitas auferidas em êplicações, financeiras, deverão 2ar restituídos àá UNIÃO FEDERAL, no PIazo improrrogáve! 

e 30 ttrinta) dias do Evento, na forma indicada pela ,CONTRA]'ANTE na época da restituição, sob pena da imediata Instauração de 

Tomada de Contas Especial do Fesponsável. ,: ”” a 
T6I-A Jevolução prevista acima será realizada observando-se a Proporcionalidade dos recursos ransferidos e da ªº"“ªpªªª'ºaª 

Prevista, independente da época em que foram aportados, devendo, nos fasos em que incida exclusivamente sobre o f'epasse ou 

5) quando não for executado totalmente o objeto pactuado feste Instrumentô. | 

d) quando não for executado Parcialmente o objeto Pactuado neste Instrumento; f E s 

<) quando não for apresonhda._ no prazo mggiamenur.,a rªlpocun Prestação de contas m:! ou finai; 

j j item 77 > 06 e d6 euo s 
ífica, sem terem sião 

71 - Na hipótese Prevista no jtem 7.7, alinea , OS recursos Qque pe 
na conta especiífica, * 

Gesbloqueados em favor do CONTRATADO, Serão devolvidos Screscidos do resultado da aplicação financeira, nos Il;rénªºs dç:s '?Ér':s 7&5e' 

nO prazo de até 30 (trinta) dias do vencimento da vigência do Contrato de Remg., Após esse Período aplicar-se-s mais j 

mora de 1% (um POr Cento) ao més, Podendo se; deduzidos os rendimentos de apllclçãn. ' 

7.7.2 — Na hipótese Prevista no item 7 7, alínea “b”, em que a parta eiméuuqa abmanpe mndonªq_uue. % dâgaçfâ d:ºss r;a;:nrâgs ÁÍ 

Creditados em Conta e não aplicados no objeto do Plano de Trabaçinyúemaas do rful!)gçc df. aplicaçã À 
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| CA, XA Contrato de Repasse 

liberação dos recursos por 

181 -A alteração do prazo de vigência do Contrato de Repasse, em decorrência de atraso na Á 

responsabilidade do Concooenle. Sserá promovida "de oflcig' peia CONTRATAN'TE. limitada ao período do atraso verificado, fazendo 

disso imediato comunicado ao CONTRATADO, 
182— A aiteração contratual referente ao valor do Contrato de Repasse será faita por meio de Termo Aditivo, ficando a majoração dos 

Têcursos de repasse sob decisão unilatera; Exclusiva do Concedente. 183 - É vedada a alteração do objeto do Contrato de Repasse, ra a ampliação da execução do objeto pactuado ou para 

exceto pa 
ç o 

fedução ou exclusão de meta, sem prejuizo da funcionalidade do objeto contratado, desde que devidamente justificado e aprovado 

pela CONTRATANTE. 

S 

Onginal ou em cópia autenticada, 
191-As comunicações de fatos ou ocorrências reiativas so Coantrato serão consideradas como regularmente feitas se entregues por 

carta protocolada, telegrama ou fax, nos endereços descritos no Contrato de Repasse. CLÁUSULA VIGÉSIMA- DO FORO 
20 — Fica eleito o foro descrito no Contrato de Repasse para dirimir os confiitos decorrentes deste Instrumento, com fentúncia expressa 

de qualquer outro, por mais Privilegiado que Seja. 
E. por estarem assim justos e Pactuados firmam este Instrumento, que será assinado pelas P 

que surta seus efeitos juridicos e legais, em juizo e fora deie, sendo extraídas as respectivas 

original, 

BELO HORIZONTE / MG. ; 31 de dezembro de 2014 Local/data 

Assinatura do Contratante Nome RONALDO J G. ROGGINI SPF. 247 749 796-00 

€ pelas testemunhas abaixo, para ias, que terão o mesmo valor do * 

: GELSO 
CPF: 256.195.51?-72 

Testemurihas 
t 

«'N.ome: —— . 
Nome: 
CPF: 


